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O legado feminino: 
a ciência e o pensamento 
de mulher para mulher

Jocelina Laura de Carvalho Segato 

Introdução

Este capítulo pretende apresentar um relato biográfico da influência, teó-
rica e política, da professora e mãe, Rita Segato. Trata-se de um relato 
breve de alguns aspectos da prédica e da influência de minha mãe sobre 

mim, que colocarei na moldura do que chamo de legado feminino – e sua quase 
inexistência. Seus pensamentos e ensinamentos sobre vincularidade, extrainsti-
tucionalidade com fidelidade à pergunta própria e pessoal, e feminismo deco-
lonial não só guiaram o modo como pesquiso, analiso e penso, mas, também, 
a própria existência de minha pesquisa.

Gostaria, contudo, de ter tido a experiência de sala de aula e de um ensino 
formal que, infelizmente, não foram possíveis. Porém, isso não impediu e, em 
alguns aspectos, foi até mesmo essencial para que eu internalizasse e aprendesse 
determinados conceitos e marcos teóricos que hoje me constituem como a an-
tropóloga feminista decolonial que sou. Com esse recorte, escolhi três marcos 
teóricos que foram fundamentais para o caminho que já transitei e o que tenho 
pela frente: o pensamento crítico por um viés extrainstitucional, o feminismo 
decolonial e a vincularidade.

O legado feminino: 
a ciência e uma linhagem feminina

Gostaria, antes de tudo, de dizer que participar deste memorial é uma hon-
ra. Embora possa parecer um pouco desconexa a maneira como decidi introdu-
zir este capítulo, sem esta digressão não seria possível pontuar a minha vivência, 
história e aprendizado com minha mãe, a professora Rita Segato.

Diferentemente das demais trajetórias que aqui são contempladas, meu 
aprendizado e orientação não foi consequência da sala de aula. Apesar de ter 
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sido aluna do Departamento de Antropologia na mesma época em que minha 
mãe dava aula, acabei por ser desestimulada a ter aula com ela. Por ser tida 
como “a filha”, de modo pejorativo, na época decidi não me matricular em ne-
nhuma disciplina com Rita. Perguntava-me por que meu irmão, que também 
foi aluno do Departamento de Antropologia da UnB, sempre era visto com 
admiração por sua homóloga posição de filho e eu, diminuída. Hoje percebo 
que foi um desses “males que vieram para o bem”. Foi minha primeira aula na 
injustiça do patriarcado institucional.

A cozinha, o quarto, a sala de estar: todos são lugares onde aprendi. Na co-
zinha, sobre misoginia; no quarto, a emancipação da mulher; e na sala de estar, 
o que era antropologia. Se há algo que se deve começar frisando é: Rita ensina.

Fazer uma lista, um mapa claro, do que se aprendeu com alguém é quase im-
possível. Uma boa professora não apenas te ensina o curricular, te ensina a pen-
sar. A sentir. A escutar. A formular um problema, uma pergunta de pesquisa. Ao 
considerar minha imersão na “Escola Segato”, o recorte se complica um pouco.

Quando fui convidada a participar deste memorial, a primeira sensação foi 
de ilegitimidade. Senti-me acometida pelo sentimento de fraude, que nos per-
segue e é tão clássico, entre nós, mulheres. Estamos acostumadas a ser questio-
nadas constantemente sobre nossa legitimidade quando aportamos algo. Se eu 
fosse homem e advogado, seguindo um legado paterno, isso provavelmente não 
me paralisaria, pelo contrário, minha palavra valeria somente por seu legado.

Ao buscar um espelho em outros legados femininos – mulheres que segui-
ram uma carreira na mesma área da mãe –, comecei a pesquisar onde encontrar 
inspiração e também consolo. Guias que corroborassem meu direito a ser an-
tropóloga. Mulheres de um legado feminino dentro da instituição acadêmica.

Catherine Bateson, filha da Margaret Mead, foi a primeira que encontrei 
viva e acadêmica. Além de antropóloga e filha de antropóloga, tem um livro 
escrito sobre o assunto With a daughter’s eye: a memoir of Margaret Mead and 
Gregory Bateson (1984). Senti um certo alívio até que terminei de ler o livro: 
como essa incrível escritora e pensadora é tão pouco conhecida? Por que nunca 
estudei nenhum de seus textos? Um tanto incrédula, segui procurando.

Comecei a perguntar, um pouco por curiosidade e um pouco como método 
investigativo, a todas as pessoas que conhecia e que encontrava: você conhe-
ce alguma mãe reconhecida com uma filha igualmente reconhecida por seu 
próprio mérito, e da mesma área? A pergunta baseada no reconhecimento era 
um recorte de facilidade, pensei que pessoas famosas seriam mais fáceis de as 
pessoas lembrarem. A primeira coisa que surgiu na mente de todos era “filha de 
alguém” e, por esse motivo, nomes como Sofia Coppola, Paloma Picasso e Rai-
nha Elizabeth II. Todas essas mulheres, apesar de filhas de pessoas importantes, 



O legado feminino

189

não eram filhas de mulheres da mesma área. Não eram legados maternos. Além 
desses, os nomes que surgiam para legados de mãe e filha eram Liza Minelli, 
filha de Judy Garland; Karin Nyman, filha de Astrid Lindgren; Carrie Fisher, 
filha de Debbie Reynolds e Isabella Rossellini, filha de Ingrid Bergman. Por 
serem os mais midiáticos, muitos outros apareceram – todos com uma mesma 
característica: o mundo das artes.

Ao começar uma investigação mais focada no mundo acadêmico, as histó-
rias eram, quando muito, um legado de pai para filha. Um homem que validas-
se a capacidade da mulher. Repletas de suicídios e fins dramáticos e tristes, esses 
legados de pai para filha foram bastante surpreendentes: as duas filhas de Marx 
se suicidaram e Adelle H, filha de Victor Hugo, morreu institucionalizada em 
um manicômio.

Não todas, obviamente, tiveram fins trágicos. Gênio da psicanálise, Anna 
Freud morreu aos 86 anos; mas isso não quer dizer que teve uma trajetória fácil 
por ser filha de Sigmund Freud. Lésbica, com transtorno de depressão e alimen-
tar, Anna demorou muito em encontrar sua “paz” para ser a incrível mulher que 
foi e, com ela, percebi que grande parte do mistério está nos tempos: ela só pôde 
se instalar como pesquisadora já no século XX. Irène Joliot-Curie, filha de Ma-
rie Curie, assim como a mãe, recebeu o Prêmio Nobel em química, mas nunca 
ouvimos o seu nome ser pronunciado na mídia tradicional – um legado mater-
no que foi sendo apagado – e, vale lembrar, que a filha de Irène, Hélène Lange-
vin-Joliot, está viva e é uma importante física nuclear. Esses últimos exemplos, 
da avó à neta, são provavelmente um dos únicos casos relativamente fáceis de 
encontrar de mulheres com um verdadeiro legado feminino nas ciências.

Quando chegamos no contexto da América Latina e da África, se sairmos do 
recorte das artes, o legado feminino se torna um silêncio. Já com o apagamento 
que sofrem os pensadores, os cientistas e os artistas, em razão do colonialismo, 
nem mesmo os homens, que têm privilégios em nosso mundo patriarcal, conse-
guem um lugar de destaque. Por aqui, a voz feminina se torna sussurro. Muitas 
vezes usurpada pelos próprios colonizadores, um pensamento feminino vindo 
do Sul é uma batalha. Poucas conseguiram o status de internacionais, ou mesmo 
de nacionais, sendo subestimadas com a força da interseccionalidade por não 
serem brancas e do Norte, e claro, por não serem homens cis. Encontrar um 
legado científico/acadêmico nesse contexto é quase impossível pelo simples fato 
de que não é publicizado, isto é, não se torna público. Ao contrário, é escondi-
do. Não interessa à ordem patriarcal colonialista.

O segundo aprendizado que aqui quero deixar é o de que uma história e uma 
narrativa feminina é uma revolução. Mais ainda se proveniente “das colônias”. 
Para o hegemônico, essa é uma verdadeira ameaça.
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Um pensar
extrainstitucional

Como relatei anteriormente, minhas aulas com Rita nunca aconteceram 
dentro da sala de aula formal. Apesar de ter lido textos e livros, quem foi alu-
no de Rita sabe que, como ela mesma sempre afirmou, cada aula é única. Isso 
implica que mais do que um texto, a grande aula era a reflexão em voz alta, um 
“pensar em conversação”. “O que se pode retirar de uma leitura que comple-
mente nosso pensar e nossas inquietudes?” Era um como ler um texto.

Essa maneira de fazer entender o relato escrito me foi ensinada na cozinha 
de casa. Entre ouvir como eram as orientações, para quem permitia, sentados na 
mesa de jantar e no útero do lar, a interpessoalidade de cada aprendizado vinha 
acompanhado de café e bolos. Foi a maneira prática em que assimilei o valor do 
vincular e do comunal, o valor do doméstico, assim como também compreendi 
as razões da negação do vincular e do comunal como armas do patriarcalismo 
colonial. É no eurocentrismo acadêmico que certa modalidade própria de ensi-
nar e aprender, de pensar e teorizar, se perde. Foi na perda de certa domesticida-
de do ensinar e do aprender que ideias e formas de pensar também se perderam. 
Eu aprendi antropologia, mas poderia muito bem ter sido qualquer outro tópi-
co, o importante é ressaltar que o espaço acadêmico constringe o pensamento.

Foi por esse caminho que se instalou minha pulsão acadêmica. Meu tema 
sempre foi o das novas definições de humanidade, vistas de maneira anties-
pecista, com inspiração feminista e decolonial, embora, no início, ainda não 
tivesse o vocabulário para explicá-lo como tal. Era nos filmes que assistia, ensi-
nada a vê-los com um olhar crítico e investigativo, que desde a sala de casa quis 
estudar a representação do que seria “humanidade”. A pergunta que me vinha 
era mais ou menos assim: por que éramos representados como tais?

Rita, ao longo da sua carreira, também usou imagens e significantes do cine-
ma para desenvolver o seu pensamento e, com certeza, isso me influenciou. Meu 
próprio recorte – a representação do humano – veio muito da percepção de que 
o que o formal científico definia e ensinava não abarcava o escopo e a profun-
didade do tema. Hoje, décadas mais à frente, isso tem mudado. Hoje, já temos 
pessoas não humanas, e internalizar essas transformações é imprescindível para 
o futuro da antropologia e demais campos transdisciplinares.

Se eram nas conversas da cozinha de casa que a instigação teórica começava 
a se formar, ao chegar nos textos puramente acadêmicos, algo da sutileza da 
extrainstitucionalidade se perdia. Era o momento fora da sala de aula, de quase 
associação livre, que permitia o divagar da inquietude sem um regime de horá-
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rio e formalidade. Foi o contato com os animais domésticos, no meio de uma 
discussão de teor acadêmico, que começou a formalizar-se meu viés antiespe-
cista de pensamento e marco teórico. Entre livros, debates, gatos e afetos, foi 
tomando forma minha descendência intelectual.

Rita sempre pontuou que a instituição, por si só, não deve ser o foco. O ob-
jetivo não é se institucionalizar, e sim a troca que o espaço de uma instituição, 
como a universidade, nos proporciona. Se esse espaço engessa o pensamento, 
ele é ineficiente, mais ainda, contraproducente. Não fosse esse aprendizado, 
minha maneira de ler o que me estava sendo determinado nas disciplinas e de 
discutir e pensar em conjunto, não teria sido internalizado. A importância do 
vincular não teria ficado evidenciada e minha curiosidade sobre o que nos faz 
“humanos” e porque os gatos não podem ser “humanos” não teria ocorrido. 
O que faz um humano e por que esse está vinculado com a espécie? Ou seja, 
criticar o antropocentrismo. Sem isso, não teria seguido minha trajetória.

Foram os conceitos de vincularidade, de extrainstitucionalidade, de asso-
ciação livre com a pergunta, que me ajudaram a formular meu tema, que vou 
perseguindo, dentro e fora do espaço acadêmico.

Hoje em dia, nos textos, nas lives ou em uma conversa, Rita reitera: para ela, 
a teoria é algo que habita o espaço de fala, de relação com os interlocutores seja 
em aulas ou em entrevistas. Vem do vincular do pensamento através do diálo-
go, que não poucas vezes ocorre no espaço extrainstitucional. Essa maneira de 
pensar e de formular pensamento é um dos aprendizados que carrego e, ouso 
de dizer, que várias de nós, suas discípulas, carregamos. O pensar em conjunto, 
em comunidade.

Feminismo 
do Sul para o Sul

Se existe algo que uma mãe, especialmente Rita, pode repassar a uma filha, 
é que nunca fugimos da nossa posição de mulher. Em um universo hegemônico 
branco, colonizado e patriarcal, ser mulher e do Sul é um recorte do qual nunca 
fugimos. Antropóloga, feminista, latino-americana, integrante da Universida-
de de Brasília, como filha herdei certos adjetivos que hoje me definem como 
mulher e pessoa. Não somente a herança de ser mulher, mas a herança de luta. 
O feminismo visto desde uma perspectiva decolonial é um marco teórico que 
carrego e carregarei sempre em minha trajetória. Não é um modismo ou somen-
te uma corrente teórica, é minha memória. O legado teórico que tenho para 
contar e que me conta, como sou e como vou-me sendo.
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Pensar a coisificação dos corpos permitiu-me entender o que é ser mulher. 
Um corpo concebido para o consumo dos homens e com um padrão inatingí-
vel com saúde mental e física. Estamos sempre aquém do corpo perfeito, onde 
o suficiente sempre se transforma para que sigamos consumindo procedimen-
tos estéticos atrás da suposta perfeição – sempre em detrimento de nossa saúde 
mental. O modelo sempre está fora do alcance, entre outras coisas, porque esse 
modelo se estabelece “em outro lugar”.

Essa coisificação não é diferente do que se faz hoje com os animais de esti-
mação. Espécies que foram por milênios companheiras da espécie humana, hoje 
engenhadas para serem “bibelôs vivos” para status e diversão. Para o consumo, se 
poderia dizer. Cachorros como o Pug 2, artificialmente selecionados como en-
graçadinhos por não conseguirem respirar, que caminham desconfortavelmente 
e com seus olhos esbugalhados que lhes geram mal-estar severo. Ou gatos como 
o ragdoll, raça criada a partir do cruzamento entre gatos que nasciam com uma 
mutação e que ao toque ficam praticamente inertes – obviamente, não podem 
viver livremente como felinos pela baixa capacidade de se defenderem e de sua 
dependência em relação ao humano. Essa engenharia que busca um corpo-coisa 
subalterno, sempre desconfortável e submisso ao homem – como o imaginário 
criado frente ao corpo da mulher. Estamos em um mundo no qual se promove 
ativamente a estrutura de personalidade perversa, psicopática. Esse é o mundo 
para o qual Rita formulou sua categoria “pedagogia da crueldade”: se nos ensina 
a coisificação da vida.

Aqui também se manifesta a colonialidade do olhar sobre o mundo animal, 
o racismo desse olhar. Nossos grandes companheiros latinos, como o cachorro 
peruano, que é o cachorro sem pelos, hoje está quase extinto em alguns lugares. 
Era visto como feio por não se parecer com os cachorros peludos da Europa, 
como os são-bernardos. Assim como esses animais tão queridos foram sendo 
desprezados, as cores das colônias e os corpos femininos colonizados foram sen-
do massacrados por sua falta de magreza, de brancura, altura e demais parâme-
tros considerados perfeitos no imaginário branqueado dos povos colonizados.

Minha primeira aula sobre a coisificação dos corpos foi quando ganhei mi-
nha primeira Barbie. Todas as minhas colegas tinham e eu também queria. Ob-
viamente, só a entendia como uma boneca e nada mais. Um pouco a contragosto 
por parte de meus pais, recebi uma de presente deixada pelo Ratón Pérez (uma 
espécie de fada dos dentes argentina) aos cinco anos. Junto com a boneca veio 
uma explicação de que aquele corpo era irreal, que corpos são muitos e que 
nunca pensasse em um corpo ideal como aquele: branco, loiro, com uma cin-
tura impossível naturalmente e com aqueles seios e bunda desproporcionais 
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em um corpo saudável. Na época não entendi plenamente o que hoje é óbvio 
para mim: a boneca representava essa objetificação de ideal de corpo perfeito. 
Era a própria pedagogia da coisificação.

Ao trazer para minha pesquisa, como já exposto anteriormente, humanida-
de se coloca análoga frente às demais espécies, cabendo um paralelo em como 
um homem se posiciona frente às mulheres. Outrificação, racialização e coisi-
ficação são a outra cara da entronização da humanidade fora do reino da vida. 
Aquele não humano é coisificável na mesma medida em que a mulher pode 
ser coisificada. Curiosamente, abordei isso como consequência do fenômeno 
histórico e filosófico conhecido como “humanismo”. É possível que o “huma-
nismo” venha a ser precisamente o contrário do que pretende ser. Mais ainda, 
a partir da perspectiva decolonial, podemos dizer que esse outro corpo-espécie 
deve ser colonizado, no recorte de um mundo patriarcal colonial moderno. 
A maneira mesma como se tratam essas raças dentro das outras espécies, ser-
viram de inspiração para o mundo colonial, que é racializado. Colonial-mo-
dernidade é sinônimo de racialização, como nos ensina a fórmula Segato-Qui-
jano, pela qual, a raça é uma atribuição de uma natureza outra sobre o corpo 
dos vencidos, para poder colonizá-los e extrair deles um valor – em trabalho 
– não reconhecido, não remunerado, isto é, uma mais-valia colonial-racial. 
Poderíamos pensar que o primeiro perdedor seriam as outas espécies. Para mi-
nha pesquisa, uso esse recorte como base teórica para pensar na possibilidade 
de uma “humanidade” que transcende a espécie ou, como tem se definido na 
jurisprudência recente, uma pessoalidade, não colonizada – no sentido de não 
coisificada nem outrificada – e que seja feminista.

Dessa maneira, percebe-se como esse grande aprendizado de um feminismo 
decolonial foi fundamental para que eu pudesse chegar a desenhar meu cam-
po e precisar minha pergunta investigativa. A perspectiva feminista decolo-
nial, a compreensão da coisificação que sofremos quanto à intersecção de raça 
e gênero, não pode se desvincular do meu marco teórico. A realidade concreta 
de quem sou, de minha posição no mundo, permite-me perceber as bases da 
hegemonia do “humano” por sobre a própria vida.

É com esse aprendizado que também repenso minha posição como mulher 
e como herdeira de uma linhagem. Em um mundo não patriarcal, nem eu nem 
outras encontraríamos as dificuldades de existir como filhas e como mulheres aca-
dêmicas, tendo que constantemente nos justificar frente ao costume estabelecido 
que com toda frequência se constata na história das disciplinas: que o legado só 
pode ser passado se existe um representante masculino que o valide.



Encontro com Rita Segato por sua linhagem

194

Um mundo pensado 
desde a vincularidade

Se há algo que se repete, desde a moldura deste capítulo até os ensinamentos 
de Segato, é que sem vincularidade não há espaço para uma possível trans-
formação de um mundo desigual e esmagador. Para podermos repensar nossa 
relação com os outros, sejam eles Homo sapiens sapiens ou não, é indispensável 
propor vincular com o outro, uma que vez que é na vincularidade que se destrói 
a coisificação essencial ao racismo, especismo e patriarcado.

Tão acostumados a nos definir a partir das diferenças, pensando quem so-
mos em função do que temos de diferente aos demais, perdemos o marco in-
dispensável que é o vínculo. Trazer o que temos em comum – e como somos 
um comum – para uma releitura da espécie humana e do que é humanidade 
somente é possível se pensamos vincularmente.

O ser humano é um ser bio-psico-social. Mas isso não é uma característica 
especial nossa. Usamos essa tríplice base, provinda de biológico-psicológico-
-social, como se fosse algo exclusivo ao humano, já que as ciências que formu-
laram essas definições se pensavam como fora de seu recorte natural, em con-
traposição às demais espécies dentro da natureza – esquecendo que não existe 
uma natureza externa, fora da espécie humana, uma vez que somos natureza. 
Esse pensar em separado, em detrimento do vincular, é a base da colonialidade 
e, aqui, a colonialidade que estrutura nossa subjetividade e cognição.

Um pensamento colonizado não pode teorizar sem excluir. Para poder colo-
nizar, é necessário uma outrificação e, subsequentemente, uma coisificação. Essas 
duas categorias de Segato são as que tenho usado para pensar minha atual pes-
quisa de mestrado no Departamento de Bioética na Universidade de Brasília. Na 
Argentina, obtiveram reconhecimento jurídico “pessoas não humanas”, pessoas 
que não são Homo sapiens sapiens. Essas pessoas só puderam ser colocadas em 
cativeiro em um zoológico porque, a partir de uma diferenciação de séculos, seus 
direitos foram extirpados, usurpados, por não serem vinculadas a nós. Por terem 
sido outrificadas. Da mesma maneira, as sociedades ocidentais que colonizaram 
o Sul, o fizeram outrificando e destruindo os nossos laços de vincularidade, 
para dentro de nossas comunidades, e em prol de sua chamada raça e civilização 
hegemônica. A essa mesma forma, o patriarcado opera no corpo das mulheres 
e cria o espaço privado, que a põe em cativeiro e outrifica as feminilidades. 
Um trabalho de conceptualização ainda pendente é discutir, com referência 
à bibliografia pertinente – autores como Saussure e Lévi-Strauss – a diferença 
entre “diferença” e “outrificação”.
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Considerações finais

Este capítulo explora quatro eixos: o legado feminino; a colonialidade como 
processo não só entre os Homo sapiens sapiens, mas também em relação a outras 
espécies; a vincularidade como resposta à pedagogia da crueldade; e uma pro-
posta de desinstitucionalização e de extradisciplinaridade do espaço acadêmico, 
como investida de decolonização desse espaço.

Pertencer a uma linhagem feminina não é tarefa fácil. Se ser sucessora de 
um homem já tem uma exigência dobrada, de outra mulher é indescritível pelo 
pouco comum que é – mais ainda desde a América do Sul. Ouso mesmo dizer 
que se trata de um campo de pesquisa que pretendo elaborar em profundidade 
posteriormente, à luz de casos históricos como os que mencionei.

Em minha investigação, deparei-me não apenas com o silenciamento de 
legados femininos de mães para filhas, mas também de esposas, de mulheres 
cientistas, de legados femininos não biológicos. É Mary Shelley e o inicial rou-
bo de sua grande obra, Frankenstein (1998), sendo que ela era filha da grande 
feminista Mary Wollstonecraft, e que dá origem a seu próprio nome. Além dis-
so, sua obra é de uma sensibilidade extrema e de representações metafóricas que 
já deram origens a vários livros, mas nunca vi nenhum que pontuasse o caráter 
de legado ou herança complexa da rebelião feminista de mãe escritora a filha 
escritora, que agora percebo. É Heidy Lamar, que descobriu as ondas que nos 
permitem usar o GPS e os celulares e que foi roubada – sendo isso possível por 
sua posição de mulher. É Dina Dreyfus, que foi esposa de Lévi-Strauss, grande 
etnóloga e antropóloga, muitas vezes esquecida apesar de ter sido fundamental 
para que Lévi-Strauss pudesse realizar sua obra. É Sarah Breedlove, que apesar de 
ser hoje personagem de série na Netflix, por anos foi esquecida como a primeira 
mulher milionária americana, negra e cuja neta, que leva seu legado, não é bio-
lógica – importante para se lembrar que um legado feminino também pode ser 
a partir de um viés não consanguíneo – diferentemente do que o senso comum 
racial, introduzido pelo colonizador, sugere.

Também, ao começar a pensar sobre o que aportar para este memorial, per-
cebi algo sobre mim mesma. Meu sentimento de impostora, comum a muitas 
mulheres, vem de que nunca me foi trazido um relato como desta minha si-
tuação: uma filha homenageando uma mãe da mesma área e que não fosse no 
campo artístico. É claro que existem, mas é tão invisibilizado que em 12 anos 
de academia nunca tinha me deparado com um único caso. Nem mesmo Mary 
Catherine Bateson me havia sido recomendada por professores.

Se tem algo que espero que este pequeno capítulo leve ao leitor é servir de 
mais um testemunho. Que as demais mulheres que virão, sucessoras de um 
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legado feminino, não se sintam só. Que como elas, outras vieram antes – assim 
como antes de mim. E que, quantos testemunhos mais como este vão sendo 
deixados, menos incomum se torne – até que um dia este relato se torne obso-
leto porque legados femininos já entraram no imaginário comum.

Por último, e de mãos dadas a tantas outras mulheres impressionantes e tam-
bém sucessoras de Rita Segato (algumas das quais também neste memorial), 
o maior aprendizado que ela me passou é eu ser eu mesma. Ser uma mulher 
que, por interesses em comum, seguiu um legado feminino. É ter tido o apoio 
e a liberdade para poder ser e obedecer às minhas próprias inquietações.
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